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1 Introdução

O trabalho que se segue é desenvolvido de maneira que se possa verificar o que é coação dentro de uma visão legal e com exemplo jurisprudencial.

A coação é uma figura autônoma e não se reduz a nenhum outro vício de vontade. Aplica-se aos negócios jurídicos em geral.

Através da coação pretende-se ter um benefício utilizando-se da força, da ameaça, que vicia a vontade e, esta deixa de ser espontânea.

Foi trabalhado ao longo do texto a opinião de três doutrinadores distintos, obtendo, desta maneira, um melhor enfoque do assunto com opiniões semelhantes e algumas poucas diferenças. Os estudiosos utilizados foram: Washington de Barros Monteiro, De Plácito e Silva e Sílvio de Salvo Venosa.

1 Desenvolvimento

1.1 Doutrinas 

2.1.2 Sílvio de Salvo Venosa

Em seu livro Venosa, a partir de uma breve introdução, utiliza o conceito de Clóvis Beviláqua, que define coação como sendo “um estado de espírito, em que o agente, perdendo a energia moral e a espontaneidade do querer, realiza o ato, que lhe é exigido”. 

Dentro do conceito de coação deve se distinguir a coação absoluta da relativa. A coação absoluta (vis absoluta) é aquela em que se tolhe totalmente a vontade, não há vício de vontade o que há é sua ausência, e por isso, o negócio jurídico  é um ato nulo. A coação relativa (vis compulsiva) é o vício de vontade propriamente dito, mas, ao contrário da situação anterior em que o coacto não tem vontade, nesta ele pode ter uma certa escolha, ele não fica reduzido a condição de puro autômato, pois pode resistir ao mal cominado. Neste tipo de coação o ato é anulável.

Os requisitos da coação dentro do que dispunha o art. 98 do Código Civil de 1916: “A coação, para viciar a manifestação de vontade, há de ser tal que incuta ao paciente fundado temor de dano a sua pessoa, a sua família, ou a seus bens, iminente e igual, pelo menos, ao receável do ato extorquido”, são:

a) essencialidade da coação: é necessário que seja causa do negócio. Quando o ato jurídico for realizado de qualquer forma o coacto só tem direito de pedir perdas e danos, porém, se for verificado o nexo de causalidade entre a ameaça e a declaração, será anulado o negócio jurídico;

b) intenção de coagir: consiste no ânimo de extrair o consentimento para o negócio. O exame da intenção depende de prova, normalmente as circunstâncias externas do negócio demontam a coação;

c) gravidade do mal cominado: no art. 152 “No apreciar a coação, se terá em conta o sexo, a idade, a condição, a saúde, o temperamento do paciente e todas as demais circunstâncias que possam influir na gravidade dela”.  Além disso, já se decidiu que: “Não basta qualquer constrangimento para que se haja o ato jurídico por viciado. Para que ocorra a coação, mister se faz que se atinja o limite da anormalidade.” (TR 524/65).                                                                                        

d) injustiça ou ilicitude da cominação: a injustiça é difícil de se precisar, pois sua natureza é ética. A ilicitude da cominação é quando uma pessoa abusa do seu direito, art. 187: “Comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes”.

e) dano atual ou iminente: o art. 151, prescreve que o dano deve se iminente. Sob o prisma da vítima ele deve ser atual e inevitável;

f) justo receio de prejuízo, igual, pelo menos, ao decorrente do dano extorquido: no sistema de 1916, teria que provar que o mal prometido é igual, pelo menos, ao que resultaria do cumprimento da ameaça, como se tais condutas pudessem ser balanceadas. O código de 2002, ao falar então, em dano considerável, concede maior elasticidade ao julgador;

g) tal prejuízo deve recair sobre pessoa ou bens do paciente, ou pessoas de sua família: no parágrafo único do art. 151: “Se disser respeito a pessoa não pertencente à família do paciente, o juiz, com base nas circunstâncias, decidirá se houve coação.” Quanto aos bens eles devem ser próprios do ameaçado.

O atual Código Civil, art. 151, modifica em parte o conceito: “A coação, para viciar a declaração de vontade, há de ser tal que incuta ao paciente fundado temor de dano iminente e considerável à sua pessoa, à sua família ou a seus bens”. Estabeleceu também o prazo de 4 anos para pleitear-se a anulação do negócio jurídico nesses casos, contando-se do dia em que ela cessar.


Em relação ao temor reverencial, o art. 153 diz que: “não se considera coação ameaça do exercício normal de um direito, nem o simples temor reverencial.” No caso de temor reverencial o agente se curva ou deixa de praticar a ação por medo de desgostar a outrem, a quem deve obediência e respeito. Não havendo gravidade da ameaça, a lei desconsidera a existência de coação. Quem consente apenas para não desgostar o pai e a mãe equipara-se ao que soçobra ameaça irrisória, não devendo o ato ser passível de anulação.

A coação por parte de terceiros em que as circunstâncias da declaração de vontade do agente revestiam-se de veementes indícios de coação, que o beneficiado não podia ignorar, é anulável o negócio, mas, se a coação estava camuflada sem existir motivos para que o beneficiado a conhecesse, o negócio subsiste em homenagem à boa-fé. Art. 155: “Subsistirá o negócio jurídico, se a coação decorrer de terceiro, sem que dela tivesse ou devesse ter conhecimento a parte a quem aproveite, mas o autor da coação responderá por todas as perdas e danos do coacto.”

2.1.3 Washington de Barros Monteiro

De acordo com o autor Washington de Barros Monteiro, a coação tem a seguinte definição: “pressão física ou moral exercida sobre alguém para induzi-lo à prática de um ato”. Por atingir a vontade livre, a coação é caracterizada por ser o vício de maior profundidade que possa atingir um ato jurídico. Inclusive de maior gravidade que o próprio dolo por aquele atingir a liberdade e este a inteligência da vítima.

A linguagem romana era mais precisa ao tratar do assunto, empregando os termos metus (mentis trepidatio) e não vis (violência), uma vez que o vício atinge o consentimento da vítima e não os atos externos. Já o nosso direito positivo, utilizado atualmente, ora chama de coação ora de violência.

A coação é estudada sobre duas situações. A primeira delas é ab intrinseco, que se caracteriza pela perda da energia moral e a livre vontade de querer do agente para a realização doa to exigido. A outra, ab extrinseco, condiz com a violência física ou moral para o constrangimento à prática do ato. É importante, também, destacar, que a coação não é tópico de estudo exclusivo do direito privado, mas, também, do direito criminal.

É classificada em duas espécies: coação física e coação moral. A coação física – vis absoluta – ocorre nos casos em que há constrangimento corporal, colocando a vítima em um papel de instrumento para a realização do ato. Pode-se dar como exemplo quando a mão da vítima é conduzida a assinar, a vontade esta aniquilada. Quando a espécie é moral – vis compulsiva – a vontade não é totalmente eliminada, a vítima ainda possui parte da liberdade, tendo opção para a realização do ato.

O Código Civil estabelece requisitos para que a coação se delineie como vício do consentimento, são estes:

a) Deve ser a causa determinante do ato: Segundo Washington, “a parte que pretenda a anulação do ato deve, portanto, antes de mais nada, na ação anulatória, relatar os fatos concretos e positivos da atuação do coator junto ao paciente, de molde a se poder deles extrair, com segurança, a existência do nexo causal”. Em síntese, esse requisito concerne à relação de causalidade, a razão determinante.

b) Deve incutir ao paciente um temor justificado: O temor justificado deve estar apto a impressionar realmente a vítima, podendo gerar mal físico ou moral. É colocado em várias espécies como morte, mutilação, fome, sede, escândalo entre outros. O direito romano caracterizou este requisito com vários elementos subjetivos e objetivos indicados no nosso Código, como por exemplo a intenção de coação entre um enfermo e uma pessoa de boa saúde, ou quando a vítima se encontra em estado de isolamento.

c) Esse temor deve dizer respeito a dano iminente: O dano deve produzir um real medo ao paciente. Deve ser próximo, iminente e irremediável.

d) Esse dano deve ser considerável: O mal que a ameaça utiliza deve ser realmente greve, podendo ser moral – contra a vida – ou patrimonial – pecuniária ou econômica.

e) Deve o dano referir-se à pessoa do paciente, à sua família, ou a seus bens: Quando se fala de família o dispositivo trata de parentes próximos, descendentes, ascendentes, irmãos e cônjuge. Os parentes, até de sexto grau, considerados pelo Código Civil, possuem proteção legal dependendo do caso analisado, do grau de afeição.

Cabe ainda destacar que os atos humanos são normalmente revestidos de causa extrínseca. A coação, no sentido jurídico, só terá atuação em situações em que a pressão possui anomalia.

Os casos de exclusão também são tratados no Código. “Realmente, para que se configure o vício, preciso será que a ameaça seja injusta. Se justa, não existe coação, mas exercício normal de um direito, embora com alteração do consentimento”. (Washington de Barros; página 214/215). Um caso prático é quando o credor, por dívida vencida e não paga, ameaça o devedor de iniciar uma execução. Outro exemplo que também pode ser citado é a simples ameaça de denúncia à polícia. Não há constrangimento, como já dito, em casos de ameaça do exercício normal do direito, a menos que haja abuso de direito.

Outro tipo de exclusão é o de temor reverencial, como o receio de desgostar pai, mãe, ou outra pessoa a que se deva obediência.

Ocasiona, também, a anulabilidade, coação emanada de terceiro, “tenha ou não conhecimento prévio dela a parte que aproveita”. Para finalizar cabe destacar que a pessoa jurídica não esta sujeita a sofrer coação, somente a pessoa física, uma vez que o ato necessita como pressuposto a vontade livre.

2.1.4 De Plácido e Silva

Segundo este vocabulário jurídico, a coação pode ser física ou moral.

A coação física (vis absoluta) é a que se exerce pela violência ou força material, diante da qual a vontade da pessoa cede ao violentador ou coator, porque não tem por onde resistir à seriedade e gravidade da violência, que lhe tolhe toda a faculdade de agir livremente.

A coação moral (vis compulsiva) é a que resulta da intimidação ou da ameaça em virtude da qual a pessoa enfraquecida em sua vontade ou na espontaneidade do querer, termina por acordar-se com os desejos da outra pessoa, para que se formule o ato jurídico pretendido. A coação é fundada no receio, que se tem como certo, de um mal pretendido, seja ao paciente, seja à pessoa de sua família, ou seja a seus bens, em virtude do qual se logra suprimir o discernimento dele e a sua liberdade de ação, tornando-se, assim, a sua vontade escrava da ameaça, que lhe é feita ou do temor de que se apoderou.

Desse modo a coação deve ser fundada em temor sério e grave, em virtude do qual se veja a injustiça e ilegalidade do ato, com que se procurou arrancar o consentimento, que não era livre nem espontâneo, pelo que se fez vicioso e inválido.

2.2 Legislação  Comentada

No Novo Código Civil os requisitos que especificam os vícios de consentimento provocados pela coação estão elencados no art. 151 e seguintes. Para identificar a coação tais requisitos se mostram essenciais, já que não é qualquer ameaça que configura a mesma, podendo-se afirmar que a coação é caracterizada pelo uso da violência psicológica para viciar a vontade. 

O art. 151 ministra que “A coação, para viciar a declaração da vontade, há de ser tal que incuta ao paciente fundado temor de dano iminente e considerável à sua pessoa, à sua família, ou aos seus bens.

Parágrafo Único. Se disser respeito a pessoa não pertencente à família do paciente, o juiz, com base nas circunstâncias, decidirá se houve coação”. Sendo assim, convém mencionar que o conceito de “família”, atualmente, não abrange apenas os entes resultantes do matrimônio, mas também aqueles advindos da união estável. Vale frisar também que não há diferença entre parentesco legítimo ou ilegítimo ou mesmo adoção (art. 227, § 6º, CF). Quanto à intimidação ainda se consideram as ameaças feitas aos parentes afins, como: sogros, cunhados etc. O § único do art. 151, novidade no Código Civil, compreende que existe coação mesmo nos casos em que seja dirigida a um indivíduo que não possua laços familiares com o coagido, mas tenha sensibilizado ou intimidado este último. O art. 151 ainda permite extrair que deve haver um nexo causal entre a coação e o ato extorquido, isto é, comprova-se que o negócio somente foi concretizado por ter existido grave ameaça ou violência à própria vítima, à sua família ou aos seus bens. A vítima de coação deve provar os fatos concretos e positivos da ação do coator, na ação anulatória, para que a fundamentação ateste com segurança o nexo de causalidade entre a causa e o efeito.

Art. 152. “No apreciar a coação, ter-se-ão em conta o sexo, a idade, condição, a saúde, o temperamento do paciente e todas as demais circunstâncias que possam influir na gravidade dela”. De tal artigo entende-se que a coação deve ser considerada no caso concreto conforme as peculiaridades de cada indivíduo, uma vez que existem pessoas mais suscetíveis de se sentir atemorizadas do que outras, devido às várias características psíquicas. Em conseqüência disso, pode-se afirmar que crianças são mais suscetíveis de se sentirem coagidas do que adultos, a mulher é mais sensível que o homem, o velho mais compassível que o jovem, o doente em comparação com o sadio, o deprimido em relação ao entusiasmado, o grosseiro em relação ao douto dito civilizado. Então, para mensurar a gravidade ou não da coação, não se utiliza o critério do homem médio ou normal (padrão abstrato). Considera-se o critério do caso concreto, ou seja, verifica-se em cada caso as particularidades ou condições pessoais da vítima. De modo geral, o art. 152 descreve que a coação tem que ter uma intensidade tal que estabeleça ao paciente um receio de dano a um bem considerado importante.

Art. 153. “Não se considera coação a ameaça do exercício normal de um direito, nem o simples temor reverencial”. Este artigo esboça um caso de exclusão de coação. O adjetivo normal referido no art. 153 por dizer respeito ao exercício normal do direito, denota que a coação existirá não apenas nos casos em que o coator contaria o direito, mas também quando a conduta exercida pelo coator for um exercício anormal ou abusivo de um direito. Dessa maneira, é injusta, ilícita, contrária ao direito ou abusiva toda conduta praticada por meios legais, mas com o intuito de obter, indevidamente, vantagens. Por exemplo, não é coação a ameaça feita pelo credor de protestar ou executar o título de crédito. Todavia, é coação se o credor ameaçar proceder aa execução da hipoteca contra sua devedora caso esta não concorde em desposá-lo. A segunda parte do art. 153 menciona o “simples temor reverencial”. Quanto a esta parte tem a noção de que não gravidade suficiente para anular o ato o simples não gostar dos pais ou qualquer outro indivíduo a que se cogite obediência. O termo simples significa que o temor reverencial não vicia o consentimento quando houver conjuntamente outros atos de violência. No entanto, no casamento, concebe-se como coação, e não mero temor reverencial, as graves ameaças de castigo à filha, para obrigá-la a casar. 

Art. 154. “Vicia o negócio jurídico a coação exercida por terceiro, se dela tivesse ou devesse ter conhecimento a parte a que aproveite, e esta responderá solidariamente com aquele por perdas e danos”. Isso significa que mesmo a coação sendo praticada por terceiro se lhe for exigível que conheça ou deva conhecer a violência caberá anulação do negócio jurídico.  Ainda, se verificada que a coação desempenhada por terceiro for de antemão conhecida à parte, a quem aproveite, responderão ambos – solidariamente – por perdas e danos.

Art.155. “Subsistirá o negócio jurídico, se a coação decorrer de terceiro, sem que a parte a que aproveite dela tivesse ou devesse ter conhecimento; mas o autor da coação responderá por todas as perdas e danos que houver causado ao coacto”. Isto é, da coação exercida por terceiro quando a parte coagida tem ou deveria ter conhecimento da coação o negócio jurídico é anulável, com responsabilidade solidária do coato e do terceiro. E, quando a parte beneficiada no negócio jurídico não tem ciência da coação o negócio persistirá, sendo responsabilidade exclusiva do terceiro responder por todas as perdas e danos impostas à vítima.

O art. 171, II, ainda preceitua que demonstrado o vício, o ato jurídico é anulável. Além disso, caso o sujeito passivo seja pessoa jurídica, não se pode cogitar de coação, visto que somente a pessoa natural possui o pressuposto da coação, que é a vontade livre.

Por fim, vale salientar que apesar de o Código Civil não fazer essa diferenciação, a doutrina entende haver coação principal e acidental, como no dolo. A coação principal é causa decisiva do negócio jurídico, e a coação acidental influencia somente as condições da avença, isto é, sem ela o negócio teria ocorrido só que em condições mais favoráveis à vítima. Portanto, a coação principal estabelece causa de anulação do negócio, e a coação acidental apenas sujeita ao ressarcimento do prejuízo.

2.3 Jurisprudências
APELAÇÃO CÍVEL Nº 121667-7, DA 8ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE LONDRINA 

APELANTE: EDINALVA CERQUEIRA DOS SANTOS DE SOUZA 
APELADOS: DELALIBERA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ARTIGOS DE COURO LTDA., ADEVAIR SANTO DELLA LIBERA, RICARDO DELALIBERA 

RELATOR: DES. ANTONIO PRADO FILHO 


ANULAÇÃO DE ATO JURÍDICO VÍCIO DE CONSENTIMENTO CONDENAÇÃO POR DANOS MORAIS OCORRÊNCIA DOS EFEITOS DA REVELIA APELO PROVIDO. 
1. A abertura da empresa em nome da Apelante, sob ameaça de perda de emprego, justifica a anulação desse ato jurídico por manifesto vício de consentimento. Artigo 98 do Código Civil. 
2. A utilização indevida do nome da Recorrente no meio comercial, legitima o recebimento de indenização por danos morais. Artigo 5º, inciso X, da Constituição Federal. Jurisprudência. 
3. A ocorrência dos efeitos da revelia não pode estar adstrita à apresentação de documentos, cuja presunção de veracidade dos fatos supõe estar em poder dos Apelados-revéis. Artigos 319 e 334, inciso III, ambos do Código de Processo Civil. Doutrina. 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 121667-7, de Londrina 8ª Vara Cível, em que é Apelante EDINALVA CERQUEIRA DOS SANTOS DE SOUZA, e Apelados DELALIBERA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ARTIGOS DE COURO LTDA., ADEVAIR SANTO DELLA LIBERA e RICARDO DELALIBERA. 

1. Trata-se de Apelação Cível interposta por EDINALVA CERQUEIRA DOS SANTOS DE SOUZA (fls. 119 125), contra decisão do Juízo de Direito da 8ª Vara Cível da Comarca de Londrina (fls. 113 118) que, nos autos nº 170/2000 julgou improcedente o pedido da Autora, para o fim de anular o ato de constituição da Empresa E.C. Santos de Souza Couros ME, e determinar aos Apelados o pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais). Foi condenada a arcar com as custas processuais, ficando sobrestada tal cobrança por ser beneficiária da gratuidade processual. 
Inconformada com tal decisão, interpôs a Apelante o presente recurso, alegando quê: a) foi coagida pelos Apelados a permitir a abertura da empresa em seu nome, sob ameaça de perda de emprego; b) os documentos que o Magistrado a quo entendeu serem de juntada indispensável aos autos procuração dada aos Apelados pela Apelante para administração da firma e estatuto da empresa estavam em poder dos Recorridos; c) deveriam ser aplicados os efeitos da revelia, pois o pedido não foi contestado. 
Decorrido o prazo legal, os Apelados não apresentaram resposta (fl. 126). 
É o relatório. 

2. Conheço do recurso, porque presentes os pressupostos de admissibilidade. Procede a irresignação da Apelante. 

A realidade econômica de nosso País gera grande instabilidade no mercado de trabalho. Com empregadores cada vez mais exigentes, mal se consegue proporcionar oportunidades àqueles que obtiveram graduação nas universidades. A situação fica ainda mais difícil quando o candidato à vaga é analfabeto e de profissão singela como a Apelante (fl. 14). O fato de ser costureira, de ter poucos recursos financeiros e de não ter freqüentado o ensino fundamental, reforça ainda mais o argumento de que praticou o ato coagida, sob ameaça de perda de emprego. Parece improvável que a Apelante, de profissão tão humilde e de pouco poder aquisitivo, fosse capaz de abrir microempresa cujo capital social é de R$ 12.000,00 (doze mil reais fl. 16). 

A coação é um dos vícios de consentimento que ensejam a anulação do ato jurídico. Em conformidade com a norma do art. 98 do Código Civil Brasileiro, seus requisitos são os seguintes: a) deve ser a causa determinante do fato; b) deve incutir no paciente um temor justificado; c) o dano deve ser iminente, considerável, e atingir a vítima pessoalmente, alguém de sua família ou seus bens. As evidências constantes dos autos acolhem todos esses tópicos. 
Sendo assim, conclui-se que o temor causado à Apelante foi causa determinante para que autorizasse a criação da firma E.C. SANTOS DE SOUZA COUROS, em seu nome. Coação tal que lhe dá direito a receber indenização por danos morais, haja vista que sua imagem foi exposta publicamente no meio comercial de maneira ardilosa e reprovável. É o que autoriza o art. 5º, inciso X, da Constituição Federal. Desse modo: 

A utilização da imagem do cidadão, com fins econômicos, sem a sua devida autorização, constitui locupletamento ilícito, ensejando a indenização. (STJ, 4ª Turma, RESP 267529/RJ, rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, j. 03/10/2000) 

O Juízo Singular entendeu pela improcedência do pedido, porque não teria a Apelante juntado aos autos o estatuto da empresa e a procuração combatida, na qual se outorgava aos Recorridos poderes para administrá-la. Tais documentos supostamente comprovariam a alegada trama. Como isto não ocorreu, a revelia não poderia gerar seus efeitos legais. 
Na verdade, esse não é o melhor entendimento. 

Quando se assina uma procuração delegando poderes a alguém, tal instrumento fica em poder dos outorgados. É o que normalmente acontece. Como a Apelante se diz outorgante, não há como exigir dela a apresentação de tal documento. A mesma linha de raciocínio se aplica ao estatuto da firma E.C. Santos de Souza Couros ME. A Apelante alega não ser administradora da empresa, e que tal função seria exercida em conjunto pelos Apelados ADEVAIR SANTO DELLA LIBERA e RICARDO DELALIBERA. É de se supor que o estatuto da empresa esteja em poder daqueles que estão a gerir seus negócios. Portanto, os únicos a quem se poderia requisitar tais provas seriam aos Apelados. Infelizmente, tal ordem não pode ser implementada, pois aqueles são revéis. Assim sendo, seria injusto vincular a procedência do pedido a documentos cujos indícios demonstram não estarem eles em poder da Apelante. 
Os Apelados tiveram oportunidade para se pronunciar acerca dos fatos alegados, e não o fizeram. Não contestaram a inicial (fl. 111 verso), nem tampouco apresentaram resposta às razões do presente recurso (fl. 126). Limitaram-se a enviar alguns documentos por intermédio do oficial de justiça que os citaram (fls. 91 98 e 107), num procedimento totalmente irregular. 
as, a simples ausência dos Apelados na lide não é suficiente para que se produzam os efeitos da revelia. Em face disso, o art. 319 do Código de Processo Civil adota o princípio da presunção relativa de veracidade. Por ele, a Apelante só não seria beneficiada, caso as provas apresentadas na inicial indicassem que os fatos se passaram de forma diversa do que fora narrado. Tal não ocorreu. Entendimento contrário a este premiaria a contumácia dos Apelados, que até se negaram a declarar ciência nos mandados de citação (fls. 89 90). Configurada a revelia, os fatos alegados pela Autora se tornam incontroversos, na forma do preceituado na norma do art. 334, inciso III, do Código de Processo Civil. Assim: 

Havendo revelia, os fatos alegados pelo autor se tornam incontrovertidos e, ao mesmo tempo, sobre eles pesa presunção de veracidade. (Nelson Nery Junior, Rosa Maria Andrade Nery, Código de Processo Civil Comentado, 4ª ed., p. 840)

Dessa forma, merece provimento o apelo, para o fim de, reformando-se a sentença recorrida,
julgar procedente o pedido e anular o ato jurídico de constituição da empresa E. C. Santos de Souza Couros ME, retornando os litigantes ao statu quo ante. Em razão dos indiscutíveis danos morais à pessoa da Recorrente, condeno os Apelados ao pagamento de indenização de 150 salários mínimos, que em valores atuais correspondem a R$ 30.000,00 (trinta mil reais), acrescidos de juros e correção monetária, bem como a arcarem com as custas processuais e honorários advocatícios fixados em R$ 3.000,00. 

Nessas condições, pelas razões expendidas, voto no sentido de que se dê provimento ao apelo. 
ACORDAM os Desembargadores integrantes da Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso. 
O julgamento foi presidido pelo Senhor Desembargador NERIO SPESSATO FERREIRA, com voto, e dele participou o Senhor Desembargador RUY FERNANDO DE OLIVEIRA. 
Curitiba, 18 de junho de 2002. 

DES. ANTONIO PRADO FILHO 

Relator

            Tendo em vista a jurisprudência a cima anexada, podemos notar como a coação atinge a base, a vontade livre do agente. A apelante foi coagida a fazer algo por uma pressão física ou moral através de um meio coercitivo, que nesse caso foi a suposta perda de seu emprego, à prática de um ato. A apelante não tinha escolha devido a sua incapacidade tanto cultural como psicológica. Como foi dito, ela é uma pessoa simples e sem condições. Portanto, podemos definir a coação como sendo o modo mais sensível de ofensa a ordem social. 

2 Conclusão 

Este trabalho nos trouxe um bom aproveitamento do tema.

Podemos concluir que coação então é, segundo o artigo 151: “A coação, para viciar a declaração de vontade, há de ser tal que incuta ao paciente fundado temor de dano iminente e considerável à sua pessoa, à sua família ou a seus bens”.

A coação pode ser física ou moral. A que vemos no direito civil é a coação moral denominada relativa.

Para ser verificada a coação deve cumprir aos seguintes requisitos: essencialidade da coação; intenção de coagir; gravidade do mal cominado; injustiça ou ilicitude da cominação; dano atual ou iminente; justo receio de prejuízo, igual, pelo menos, ao decorrente do dano extorquido; tal prejuízo deve recair sobre pessoa ou bens do paciente, ou pessoas de sua família.

Importante destacar que a pessoa jurídica não esta sujeita a sofrer coação, uma vez que o ato necessita como pressuposto a vontade livre. Somente a pessoa física esta exposta a passar por esse tipo de situação.

A legislação em que se encontra amparado este instituto jurídico são os artigos: 151, 153, 154, 155 do Código Civil.
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